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1. Síntese do PRJ sob a ótica dos requisitos dos arts. 53 e 54 da Lei nº 11.101/05

1.1. Resumo dos meios de recuperação (art. 53, I)

Segundo a cláusula 4.1, o Plano dispõe como meios de recuperação judicial: (i) a captação de Novos Recursos; (ii) alienação de
ativos e/ou constituição de UPIs; (iii) Contratação de DIP Financing; e (iv) Leilão Reverso para Antecipação do pagamento dos
crédito, em casos de Evento de Liquidez.

O Plano apresentado também estabeleceu outros meios de recuperação que podem ser adotados:

(i) a concessão o de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações;
(ii) realização de operações como cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária

integral, ou cessão de cotas ou ações, se necessário;
(iii) alteração do controle societário;
(iv) aumento de capital social;
(v) dação em pagamento e/ou novação de dívidas;
(vi) venda parcial de bens;
(vii) equalização de encargos financeiros;
(viii) conversão de dívida em capital social;
(ix) venda parcial ou integral de sociedade e/ou de ativos, na forma de UPIs;
(x) equalização de encargos financeiros relativos a financiamentos, transação desses valores, conforme disposto no art.

50, IX e XII, da LRF; e
(xi) modificação dos órgãos administrativos, com corte nas despesas operacionais, visando a agilidade na tomada de

decisões, conforme art. 50, IV, da LRF. 3



1. Síntese do PRJ sob a ótica dos requisitos dos arts. 53 e 54 da Lei nº 11.101/05

1.2. Laudo econômico-financeiro e laudo de avaliação (art. 53, II e III)

As Recuperandas apresentaram laudo econômico-financeiro, que também contempla o laudo de avaliação de bens e
ativos (Anexo I), que foram elaborados pela Meden Consultoria.

Assim, as Recuperandas formalmente cumpriram com o disposto no inciso III do artigo 53 da Lei nº 11.101/2005.

Ressalte-se que o artigo 53, inciso III (segunda parte), da Lei n.º 11.101/2005, disciplina sobre a imprescindibilidade de
apresentação de laudo de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou
empresa especializada.

Nesse sentido, conforme se verifica do mencionado laudo acostado no Anexo I ao PRJ, nota-se que foi assinado por
Antonio Nicolau (advogado) e Fellipe Franco (economista e contador), que são sócios diretores da Meden, consultoria
especializada em avaliação de ativos.

Desse modo, verifica-se o integral cumprimento do requisito previsto nos artigos 53 e 54 da Lei 11.101/2005.
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2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.1. Créditos Trabalhistas – Cláusula 4.2

Créditos Trabalhistas
(Classe I)

Cláusula 4.2.1. Opção 1 – Credores Trabalhistas 
Colaboradores – Aderentes à Mediação

receberão integralmente os seus créditos, sem
deságio, no prazo de até 10 (dez) anos, acrescido de
correção monetária pela variação acumulada do
Índice de Preços ao Consumidor (IPCA) e juros de 2%
(dois por cento) ao ano, pro rata die, incidentes a
partir da decisão que Homologue a Recomposição da
Dívida Trabalhista. Os pagamentos serão iniciados em
até 30 (trinta) dias corridos a partir da Data de
Homologação Judicial do Plano ou a partir de
05.12.2025, o que ocorrer primeiro.
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4.2.1.1. Em até 30 (trinta) dias contados da Data de
Homologação Judicial do Plano ou a partir de 05.12.2025, o
que ocorrer primeiro, será paga a quantia de R$ 15.000,00
para cada credor, em parcela única. Terão direito a esse
pagamento:

a) os credores que não receberam o pagamento de 10% de
seus créditos, limitado a R$ 15.000,00, conforme previsto
na Cláusula 2.1, alínea “a”, do Termo de Adesão (mediação);

b) os credores que, embora tenham recebido o pagamento
de 10% do crédito em conformidade com a Cláusula 2.1,
alínea “a”, do Termo de Adesão, tal percentual não tenha
atingido R$ 15.000,00, hipótese em que fará jus ao
pagamento do saldo remanescente, até o limite de R$
15.000,00 (quinze mil reais).



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.1. Créditos Trabalhistas – Cláusula 4.2

Créditos Trabalhistas
(Classe I)

Cláusula 4.2.1.2. Após
descontado o pagamento dos
valores conforme disposto na
Cláusula 4.2.1.1., o saldo
remanescente devido ao credor
será pago a partir do 1º ano da
Data de Homologação Judicial
do Plano ou de 05.12.2025, o
que ocorrer primeiro, em
parcelas trimestrais, conforme
fluxo disponibilizado, até que o
crédito seja quitado:
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2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.1. Créditos Trabalhistas – Cláusula 4.2

Créditos Trabalhistas
(Classe I)

Cláusula 4.2.1.4. - Até o limite do início do 6º ano após
a Data de Homologação Judicial do Plano ou a partir de
05.12.2025, o que ocorrer primeiro, os Credores
Trabalhistas Colaboradores poderão optar por receber
seus créditos com 30% (trinta por cento) de deságio.
Para fins de esclarecimento, caso o credor faça essa
opção, independente do momento da opção, o saldo
devedor inicial será reduzido em 30% (trinta por cento)
e deduzido das parcelas pagas até o 5º ano. O
pagamento do saldo remanescente será efetuado em 4
(quatro) parcelas trimestrais de igual valor. Essa opção
deverá ser formalizada pelo credor na forma da
Cláusula 5.2.1. deste Plano de Recuperação Judicial.
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Cláusula 4.2.1.5. Prazo para Firmar Termo de 
Adesão a esta opção: 5 dias contados da 

publicação do artigo 53 da Lei 11.101/2005 
(Edital de Recebimento do Plano).



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.1. Créditos Trabalhistas – Cláusula 4.2

Créditos Trabalhistas
(Classe I)

Cláusula 4.2.2. Opção 2 – Cláusula Geral de
Pagamento dos Credores Trabalhistas (Não
Colaboradores)

aqueles Credores Trabalhistas que não aderiram à
mediação, receberão o pagamento dos seus créditos
novados à vista, no montante de 8% (oito por cento)
sobre o respectivo valor nominal relacionado na Lista
de Credores, acrescidos de correção monetária pela
variação acumulada do Índice de Preços ao
Consumidor (IPCA), a qual será incidente a partir da
Homologação Judicial do Plano.
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4.2.1.1. Os pagamentos previstos na Cláusula
4.2.2. acima serão iniciados em até 12 (doze)
meses contados da Data de Homologação
Judicial do Plano de Recuperação e estarão
limitados ao montante equivalente a 150
(cento e cinquenta) salários-mínimos



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.3. Créditos Garantia Real – Cláusula 4.3
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Cláusula 4.3.1. Opção 1: Condição Geral para os
Credores que Informarem Tempestivamente os Dados
Bancários:

Os Credores com Garantia Real que não se enquadrem
nas subclasses e não sejam considerados credores
colaboradores, receberão seus créditos no montante de
10% sobre o respectivo valor nominal relacionado na
Lista de Credores, em um prazo de 19 (dezenove) anos,
acrescido de correção monetária pela Taxa Referencial
(TR) acumulada e juros de 1% ao ano, incidentes sobre
a parcela a partir da data de homologação judicial do
PRJ. Para início dos pagamentos, aplica-se carência de 3
anos do valor principal e dos juros, contados da
homologação do PRJ, conforme o seguinte fluxo:

Créditos Garantia Real
(Classes II)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.3. Créditos Garantia Real – Cláusula 4.3
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Cláusula 4.3.2 – Opção 2: Partes Relacionadas:

Os créditos serão pagos no montante de 10% (dez
por cento) sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, em um prazo de
12 (doze) anos, acrescido de correção monetária
pela Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de 3%
(três por cento) ao ano, incidentes sobre a parcela a
partir da data de homologação judicial do PRJ. Para
início dos pagamentos, aplica-se carência de 3 (três)
anos do valor principal e dos juros, contatos da data
de homologação judicial do PRJ, conforme o seguinte
fluxo

Créditos Garantia Real
(Classes II)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.3. Créditos Garantia Real – Cláusula 4.3
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Cláusula 4.3.3 – Opção 3: Credores que informarem os Dados de
Pagamento Intempestivamente:

Os Credores com Garantia Real que não informarem os seus dados de
pagamento às Recuperandas nos termos da Cláusula 5.2.1. deste Plano de
Recuperação Judicial e dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) contado
da data de homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial,
receberão os seus créditos no montante de 8% (oito por cento) sobre o
respectivo valor nominal relacionado na Lista de Credores, em parcela
única, a qual será paga no mês de junho do ano subsequente àquele em
que o respectivo Credor com Garantia Real apresentou os seus dados
bancários para o recebimento do Crédito.

Créditos Garantia Real
(Classes II)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.4. Créditos Quirografários
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Cláusula 4.4.1 – Opção 1: Condição Geral para Credores
que informarem os Dados de Pagamento
Tempestivamente:

Os Credores Quirografários que não se enquadrem nas
subclasses e não sejam considerados credores
colaboradores, receberão seus créditos no montante de
10% (dez por cento) sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, em um prazo de 19
(dezenove) anos, acrescido de correção monetária pela
Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de 1% (um por
cento) ao ano, incidentes sobre a parcela a partir da
data de homologação judicial do PRJ. Para início dos
pagamentos, aplica-se carência de 3 (três) anos do valor
principal e dos juros, contatos da data de homologação
judicial do PRJ, conforme o seguinte fluxo de pagamento:

Créditos Quirografários
(Classes III)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.4. Créditos Quirografários
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Cláusula 4.4.2 – Opção 2: Credores que informarem os Dados de
Pagamento Intempestivamente:

Os Credores Quirografários, incluindo os que se encaixem em subclasses
e/ou sejam credores colaboradores, que não informarem seus dados
bancários ou chaves Pix para recebimento dos seus créditos nos termos da
Cláusula 5.2.1. e dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) contado da
data de Homologação Judicial do PRJ, ou do trânsito em julgado da
respectiva habilitação/impugnação de crédito, receberão os seus créditos
no montante de 8% (oito por cento) sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, em parcela única, a qual será paga no
mês de junho do ano subsequente àquele em que o credor apresentou os
seus dados bancários para o recebimento do Crédito.

Créditos Quirografários
(Classes III)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.4. Créditos Quirografários
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Cláusula 4.4.3 – Subclasse: Partes Relacionadas

Serão definidos como Credores Quirografários Partes Relacionadas
pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem nas disposições do
art. 43, caput e parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005. Os créditos
dos Credores Quirografários que se enquadrarem nas condições
acima dispostas serão pagos no montante de 10% (dez por cento)
sobre o respectivo valor nominal relacionado na Lista de Credores,
em um prazo de 12 (doze) anos, acrescido de correção monetária
pela Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de 3% (três por
cento) ao ano, incidentes sobre a parcela a partir da data de
homologação judicial do PRJ. Para início dos pagamentos, aplica-se
carência de 3 (três) anos do valor principal e dos juros, contatos da
data de homologação judicial do PRJ, conforme o seguinte fluxo de
pagamento:

Créditos Quirografários
(Classes III)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.5. Créditos Microempresa/EPP
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Cláusula 4.5.1 – Opção 1: Cláusula Geral para Credores
que informarem os Dados de Pagamento
Tempestivamente

Os Credores Micro e Pequenas Empresas que não se
enquadrem nas subclasses e não sejam credores
colaboradores, receberão seus créditos no montante de
10% (dez por cento) sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, em um prazo de 19
(dezenove) anos, acrescido de correção monetária pela
Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de 1% (um por
cento) ao ano, incidentes sobre a parcela a partir da data
de homologação judicial do PRJ. Para início dos
pagamentos, aplica-se carência de 3 (três) anos do valor
principal e dos juros, contatos da data de homologação
judicial do PRJ, conforme o seguinte fluxo de pagamento:

Créditos Microempresa e EPP
(Classes IV)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.5. Créditos Microempresa/EPP
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Cláusula 4.5.2 – Opção 2: Credores que informarem os Dados de Pagamento
Intempestivamente

Os Credores Micro e Pequenas Empresas, incluindo aqueles que porventura se
encaixem em subclasses e/ou sejam classificados como credores colaboradores,
que não informarem seus dados bancários ou chaves Pix para o fim de
recebimento dos seus créditos nos termos da Cláusula 5.2.1. deste Plano de
Recuperação Judicial e dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) contado da
data de Homologação Judicial do Plano de Recuperação Judicial, ou do trânsito
em julgado da respectiva habilitação/impugnação de crédito, receberão os seus
créditos no montante de 8% (oito por cento) sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, em parcela única, a qual será paga no mês de
junho do ano subsequente aquele em que o respectivo Credor ME/EPP
apresentou os seus dados bancários para o recebimento do Crédito.

Créditos Microempresa e EPP
(Classes IV)



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.6 - Titulares de Crédito Perante a
Câmara Nacional de Resolução de Disputas (CNRD) Da 

Confederação Brasileira de Futebol nas Classes I, III e IV

Os Credores CNRD - Classes I (Trabalhistas), III (Quirografários) e IV
(Credores Micro e Pequenas Empresas) -,serão pagos na forma dos Planos
Coletivos Cível e Trabalhista homologado no âmbito do Processo Coletivo
em curso perante a CNRD ou dos Planos Coletivos que vier a substituí-los,
vinculando as Recuperandas e todos os Credores CNRD. Alternativamente,
os Credores CNRD poderão optar por receber seus respectivos Créditos
CNRD na forma deste PRJ, de acordo com a condição geral da forma de
pagamento aplicável para a classe em que se enquadrem os seus Créditos
Concursais. Em caso de disposições incompatíveis entre este Plano de
Recuperação Judicial e o Plano Coletivo, as disposições deste Plano de
Recuperação Judicial prevalecerão.



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.7 - Pagamento dos Credores Agentes Esportivos Parceiros

A cláusula abrange, nas Classes III (Quirografários) e IV (Credores Micro e Pequenas
Empresas), os Agentes Esportivos — pessoa natural ou jurídica que exerce a atividade de
intermediação na celebração de contratos esportivos e no agenciamento de carreiras de
atletas e membros de comissão técnica (art. 95 da Lei nº 14.597/2023 - Lei Geral do
Esporte) —, que, desde 24/10/2024 (data de ingresso da Tutela Cautelar Antecedente de
Mediação) até o prazo de 2 (dois) anos contados da Data de Homologação Judicial do
Plano, tenham intermediado a celebração de contratos esportivos consistentes nas
transferências de vinda ou de saída de ao menos 3 (três) atletas do elenco profissional
masculino e/ou de chegada de membros da comissão técnica que representa o Vasco da
Gama Sociedade Anônima do Futebol em competições oficiais ou que tenha promovido a
renovação de contratos de trabalho de atletas do aludido elenco do Vasco SAF,
concedendo prazos e condições de pagamento favoráveis a capacidade efetiva de
geração de caixa das Recuperandas.



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.7 - Pagamento dos Credores Agentes Esportivos Parceiros

Os Credores Agentes Esportivos que se
enquadrarem nas condições acima elencadas,
receberão seus créditos no montante de 40%
(quarenta por cento) sobre o respectivo valor
nominal relacionado na Lista de Credores, em um
prazo de 11 (onze) anos, acrescido de correção
monetária pela Taxa Referencial (TR) acumulada e
juros de 3% (três por cento) ao ano, incidentes
sobre a parcela a partir da data de homologação
judicial do PRJ. Para início dos pagamentos, aplica-
se carência de 2 (dois) anos do valor principal e
dos juros, contatos da data de homologação
judicial do PRJ, conforme o seguinte fluxo de
pagamento:



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.8 - Pagamento dos Clubes de Futebol e/ou Sociedades
Anônimas de Futebol Parceiros

A presente cláusula abrange, nas Classes III (Quirografários) e IV (Credores Micro e
Pequenas Empresas), os Clubes de Futebol Nacionais ou Internacionais e/ou as
Sociedades Anônimas do Futebol que, desde 24/10/2024 (data de ingresso da Tutela
Cautelar Antecedente de Mediação) até o prazo de 2 (dois) anos contados da Data de
Homologação Judicial do Plano, autorizem a vinda de ao menos 1 (um) profissional
sobre os quais possuem a titularidade dos direitos federativos até então e/ou de
membros da comissão técnica sobre os quais também possuem os direitos
federativos ao elenco profissional masculino que representa o Vasco da Gama
Sociedade Anônima do Futebol em competições oficiais ou que aquiesça com a
renovação de contratos de cessão temporária/empréstimos de pelo menos 1 (um)
profissional do aludido elenco masculino profissional do Vasco SAF, concedendo
prazos e condições de pagamento favoráveis a capacidade efetiva de geração de caixa
das Recuperandas.



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.8 - Pagamento dos Clubes de Futebol e/ou Sociedades
Anônimas de Futebol Parceiros

Cláusula 4.8.1. Os Credores Clubes de
Futebol e/ou Sociedades Anônimas de
Futebol que se enquadrarem nas condições
acima elencadas, receberão seus créditos no
montante de 40% (quarenta por cento)
sobre o respectivo valor nominal relacionado
na Lista de Credores, em um prazo de 10
(dez) anos, acrescido de correção monetária
pelo Índice de Preços ao Consumidor
(“IPCA”) a partir da Data de Homologação
Judicial do PRJ, com carência do valor
principal por 1 (um) ano, contado da
Homologação Judicial do PRJ, conforme o
seguinte fluxo de pagamento:



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.9 - Pagamento das Confederações ou Federações Nacionais 
e Estaduais de Administração de Modalidade Esportiva Parceiras

A presente cláusula abrange, nas Classes III (Quirografários) e IV (Credores
Micro e Pequenas Empresas), as entidades nacionais ou estaduais de
administração de modalidade esportiva que, desde 24/10/2024 (data de
ingresso da Tutela Cautelar Antecedente de Mediação) até o prazo de 2 (dois)
anos contados da Data de Homologação Judicial do Plano, autorizem a
participação das Recuperandas em suas competições profissionais, o que se
justifica em razão das especificidades do sistema desportivo e da sujeição das
entidades de pra tica desportiva — como as Recuperandas — ao sistema de
licenciamento dos clubes, que podem impactar negativamente o programa de
reestruturação das Recuperandas e o cumprimento deste Plano de
Recuperação Judicial, a exemplo da não concessão de uma licença que admita a
participação das Recuperandas nas competições profissionais organizadas e
promovidas por Confederações e Federações em diversas modalidades
esportivas.



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.9 - Pagamento das Confederações ou Federações Nacionais 
e Estaduais de Administração de Modalidade Esportiva Parceiras

Cláusula 4.9.1. Os Credores Confederações ou
Federações Nacionais e Estaduais de
Administração de Modalidade Esportiva que se
enquadrarem nas condições acima elencadas,
receberão integralmente, sem qualquer
deságio, a partir da Homologação Judicial do
PRJ, o respectivo valor nominal relacionado na
Lista de Credores, em um prazo de 3 (três) anos,
acrescido de correção monetária pelo Índice de
Preços ao Consumidor (“IPCA”) a partir da Data
de Homologação Judicial do PRJ, seguindo o
fluxo de pagamento disposto na tabela a seguir:



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.10 - Pagamento dos Atletas Colaboradores do Atual Elenco
Masculino Profissional do Vasco da Gama SAF

A cláusula abrange, nas Classes III e IV, as sociedades empresárias titularizadas por
atletas do atual elenco masculino profissional do Vasco da Gama Sociedade Anônima
do Futebol que celebraram contratos relativos ao valor das luvas e de premiações por
performance ou resultado, créditos que possuem natureza exclusivamente civil, nos
moldes do art. 85, §1º, da Lei nº 14.597/2023 — Lei Geral do Esporte). O tratamento
como credores colaboradores se justifica à luz da decisão do MM. Juízo da 4ª Vara
Empresarial proferida no Id. nº 175522301 dos autos do Processo de Recuperação
Judicial.

Cláusula 4.10.1 Nos termos do art. 45, §3º, da Lei nº 11.101/2005, os atletas
profissionais, detentores de saldo devedor de seus créditos relativos aos valores de
luvas e de premiações não terão seus créditos novados, eis que os referidos créditos
concursais dos atletas não sofrem alteração no valor ou condição original de
pagamento.



2. Descrição das condições de pagamento por classe
2.6. Subclasses
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Cláusula 4.11 - Credores Fornecedores de Mercadorias e Prestadores 
de Serviços em Geral Parceiros

A cláusula abrange, nas Classes III e IV, os credores
concursais de créditos oriundos do fornecimento de
mercadorias e/ou da prestação de serviços em geral,
ambos prestados de forma continuada e que
continuaram sendo providos normalmente após o
pedido de recuperação judicial.

4.11.1. Os Fornecedores de Mercadorias e Prestadores
de Serviços em Geral que se enquadrarem nas
condições acima elencadas, receberão integralmente,
sem qualquer deságio, a partir da Homologação
Judicial do PRJ, o respectivo valor nominal relacionado
na Lista de Credores, em parcelas anuais, durante o
prazo de 5 (cinco) anos, com início no mês de
dezembro do ano de Homologação Judicial do Plano de
Recuperação Judicial, conforme o seguinte fluxo de
pagamento:
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Data de Vencimento das Parcelas. 

5.1. Todos os prazos de vencimento de
parcelas previstas neste Plano terão como
base de início a Data de Homologação.

Meios de Pagamento

5.2. Serão pagos por meio de pagamento de
guia de FGTS ou por meio da transferência
direta de recursos para a conta bancária do
respectivo Credor, por meio de “PIX”,
documento de ordem de crédito (“DOC”) ou
de transferência eletrônica disponível
(“TED”), ou outra forma acordada entre as
partes. As Recuperandas poderão contratar
Agente de Pagamento para a efetivação de
tais pagamentos aos Credores. O
comprovante de compensação bancária do
valor creditado a cada Credor servirá de prova
de quitação do respectivo pagamento.
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Prazo de Opção de Pagamento 

5.2.1. Os Credores devem informar a opção de
pagamento que objetivam aderir e suas respectivas
contas bancárias ou chaves PIX para recebimento dos
créditos mediante comunicação por escrito endereçada
às Recuperandas até 45 (quarenta e cinco) dias contados
da Data de Homologação Judicial do Plano, com cópia
para o Administrador Judicial, através do endereço
eletrônico recuperacaojudicialvasco@vasco.com.br. Não
serão considerados para fins de pagamento dados
informados diretamente nos autos do Processo de
Recuperação Judicial e/ou seus respectivos incidentes e
recursos, haja vista a previsão neste Plano de
Recuperação Judicial de mecanismo específico para o
envio destas informações.

5.2.3. Caso o Credor envie a referida
comunicação de maneira incompleta, sem
informações suficientes para permitir a
transferência via PIX, DOC ou TED, ou, caso a
conta indicada esteja errada ou não seja de
titularidade do referido Credor, sem a devida
comprovação de que o titular da conta
indicada possui poderes outorgados pelo
Credor para receber o valor correspondente
ao Crédito, não haverá incidência de juros,
multas, encargos moratórios, bem como não
estará configurado evento de
descumprimento do Plano de Recuperação
Judicial.
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5.2.2. Credores que não informarem tempestivamente seus dados bancários e opção de pagamento

Os Credores que desrespeitarem o prazo de envio dos seus dados bancários, bem como da Opção de
Pagamento (Cláusula 5.2.1) serão automaticamente inseridos na Cláusula Geral de Pagamento para
Credores que informaram os Dados de Pagamento intempestivamente da sua respectiva Classe, perdendo
o direito de se enquadrar em qualquer outra Cláusula de Pagamento.
Os pagamentos destes credores serão efetuados no mês de junho do ano imediatamente seguinte àquele
em que foram fornecidos os dados de pagamento às Recuperandas.
As Recuperandas efetuarão os pagamentos devidos no mês de junho do ano subsequente à data de
apresentação dos dados bancários ou das chaves Pix ou, respectivamente, no mês de junho do ano
subsequente à data da correção da comunicação anteriormente encaminhada, pelo respectivo Credor
quirografário, respeitadas as peculiaridades e os termos da Cláusula de Pagamento na qual se enquadra o

respectivo Credor.
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Compensação de Créditos

5.3 Após a Homologação Judicial do Plano, antes de realizar o pagamento de um crédito, as
Recuperandas poderão solicitar ao juiz competente a compensação de eventuais créditos
incontroversos que detenham contra o respectivo Credor, de modo a pagar-lhe apenas o eventual
saldo do crédito existente após a compensação realizada com o valor atualizado do crédito detido
pelas Recuperandas. Tal solicitação deverá ser submetida ao juízo competente, indispensavelmente
com a comprovação imediata do depósito judicial da parte controvertida, competindo ao
magistrado analisar os casos individualmente para decidir sobre sua aplicação, liberando-se o valor
depositado a quem de direito.
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5.4.1. Se houver inclusão de qualquer
Crédito Sujeito após a Data de
Homologação, os períodos de carência
serão contados a partir da data do
trânsito em julgado da decisão que
reconheceu o crédito.

5.4.2 Para fins desta cláusula, o Credor
deverá notificar a Recuperanda, na
forma da Cláusula 5.2.1., quando do
trânsito em julgado da decisão judicial
que houver reconhecido seu novo
Crédito ou houver alterado o Crédito já
anteriormente reconhecido.

5.4 Alterações na Classificação ou no Valor dos Créditos.

Na hipótese de se verificar eventual alteração na
classificação ou valor de qualquer Crédito decorrente de
decisão judicial transitada em julgado ou acordo entre as
partes, a classificação ou o valor alterado do Crédito será
pago na forma prevista neste Plano, a partir do trânsito em
julgado da decisão judicial ou da celebração do acordo entre
as partes. Neste caso, as regras de pagamento do valor
alterado de tais Créditos, notadamente quanto a incidência
de correção monetária e eventuais juros, passarão a ser
aplicáveis apenas a partir do referido trânsito em julgado ou
da data da celebração do acordo entre as partes.
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5.6. Pagamento dos Créditos Detidos Pelos Credores Sub-
Rogatários

Os Créditos detidos pelos Credores subrogatários serão
pagos nas mesmas condições previstas nesse Plano de
Recuperação Judicial para o pagamento do credor original.

5.5. Cessões de Crédito

Nos termos do artigo 290 do Co digo Civil, as
cessões de Créditos somente terão eficácia
perante as Recuperandas caso sejam
informadas as Recuperandas mediante
notificação e as referidas cessões sejam
igualmente comunicadas ao Administrador
Judicial, sob pena de ineficácia da cessão e do
pagamento efetuado ao credor origina rio ser
considerado plenamente válido, não podendo
o credor cessionário reclamar quaisquer
valores das Recuperandas ou alegar
descumprimento do Plano de Recuperação
Judicial.

5.7. Redução do Valor do Crédito

Nas hipóteses em que for ajuizada impugnação de crédito
pelas Recuperandas e/ou pelo Credor Concursal visando a
redução do seu crédito, as Recuperandas farão o pagamento
do valor incontroverso na forma prevista neste Plano de
Recuperação Judicial. O valor controvertido, se for o caso,
será pago após o trânsito em julgado da decisão que
resolver o referido incidente processual.
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5.8.1. Pagamento dos Créditos Ilíquidos Trabalhistas

Os Credores Retardatários Trabalhistas receberão
integralmente os seus créditos, sem a incidência de
qualquer deságio sobre o respectivo valor nominal
relacionado na Lista de Credores, acrescido de correção
monetária pela Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de
2% (dois por cento) ao ano, em um prazo de até 3 (três)
anos. Os créditos serão pagos em 12 (doze) parcelas
trimestrais, iguais e sucessivas de 12,5 (doze e meio)
salários-mínimos, considerando-se como referencial o
salário-mínimo vigente no ano de 2025, até o limite de 150
(cento e cinquenta) salários-mínimos.

5.8. Pagamentos Créditos Ilíquidos

Todos os Créditos Ilíquidos, inclusive aqueles
que também vierem a ser classificados como
Créditos Retardatários, serão pagos nas
condições previstas nesta Cláusula para o
pagamento da respectiva Classe em que forem
habilitados. Uma vez liquidado o Crédito
Ilíquido, o termo inicial dos prazos de carência
ou de pagamento será contado do trânsito em
julgado da decisão que habilitar o respectivo
Crédito Ilíquido ou do conhecimento, pelas
Recuperandas, da sua cobrança em sede de
cumprimento de sentença ou execução.

5.8.1.1. Valores Acima de 150 Salários-Mínimos

O saldo remanescente que sobejar o limite de 150 salários-mínimos disposto na
Cláusula 5.8.11 acima será pago no montante de 15% do respectivo valor
nominal relacionado na Lista de Credores, acrescido de correção monetária pela
Taxa Referencial (TR) acumulada e juros de 2% ao ano, em parcela única
composta pelo valor principal após a incidência do deságio somada à correção
anual. A parcela será paga no 240º mês após o último pagamento do Saldo
devedor limitado ao montante de 150 salários-mínimos.
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5.9. Pagamento dos Créditos Retardatários

Todos os Créditos Retardatários serão pagos nas mesmas
condições previstas para a Classe em que forem habilitados,
ressalvadas as disposições desta cláusula, com o termo
inicial do prazo de carência ou de pagamento contado do
trânsito em julgado da decisão que habilitar o respectivo
Crédito Retardatário ou do conhecimento, pelas
Recuperandas, da sua cobrança em sede de cumprimento de
sentença ou execução. Na hipótese de existir um Credor
Retardatário que seja titular de Crédito composto apenas
em parte por um Crédito Retardatário, a parcela do Crédito
que não seja considerada Crédito Retardatário será paga nas
mesmas condições dos demais Credores Concursais e
Credores Extraconcursais Aderentes. O pagamento dos
Créditos Retardatários será iniciado no mês de junho do ano
subsequente àquele em que fora habilitado e/ou conhecido
judicialmente o respectivo crédito retardatário.

5.8.2. Pagamentos Créditos Ilíquidos Com 
Garantia Real, Quirografários, ou Micro e 

Pequena Empresa

Receberão os seus créditos no montante de
15% (quinze por cento) do respectivo valor
nominal relacionado na Lista de Credores,
acrescido de correção monetária pela Taxa
Referencial (TR) acumulada e juros de 2% (dois
por cento) ao ano, em parcela única composta
pelo valor principal após a incidência do
deságio somada a correção anual. A parcela
será paga no 240º mês após o reconhecimento
da Liquidez do Crédito por decisão transitada
em julgado.
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5.10. Adequação das Condições de Pagamento em razão da Queda de Receita
em Decorrência de Insucesso Desportivo na Temporada

Fica acertado que, sem prejuízo da possibilidade de alteração ou modificação deste
PRJ por meio de um Aditivo a ser deliberado pela Assembleia de Credores, após a
Data de Homologação do PRJ, na eventual hipótese de insucesso desportivo na
temporada, o percentual de pagamento de todas as obrigações concursais
assumidas neste PRJ, tendo em vista que a capacidade de pagamento é diretamente
proporcional à arrecadação, será reduzido em 50% (cinquenta por cento) no
exercício social subsequente, postergado o pagamento residual para as parcelas
finais do cronograma de prazos do plano recuperacional aplicável a cada classe e/ou
subclasse; de toda sorte, serão retomadas e/ou mantidas as parcelas integrais
porquanto o titular do direito de participação permaneça na Primeira Divisão do
Campeonato Brasileiro de Futebol Masculino.
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6.1. Vinculação do Plano

A homologação judicial deste Plano
implica a vinculação de todas as suas
disposições ao CRVG, a Vasco SAF,
aos Credores Concursais, bem como
aos respectivos cessionários e
sucessores, a partir da data de sua
homologação.

6.2. Extinção de Ações e Cancelamento das Constrições, Negativações e 
Protestos

A partir da homologação judicial deste Plano, os Credores Concursais
ficam impedidos, em relação ao CRVG, à Vasco SAF e/ou a qualquer
garantidor das obrigações abrangidas por esta Recuperação Judicial, de
(i) ajuizar ou dar prosseguimento a ações judiciais, procedimentos
arbitrais, processos em órgãos jurisdicionais desportivos ou quaisquer
outros procedimentos relativos a Créditos Concursais; (ii) executar
sentenças judiciais, arbitrais ou decisões proferidas por órgãos
jurisdicionais desportivos que tenham por objeto Créditos Concursais;
(iii) promover ou manter penhoras sobre bens, inclusive numerário,
com vistas à satisfação de Créditos Concursais; (iv) constituir,
aperfeiçoar ou executar garantias reais sobre bens ou direitos para
assegurar o pagamento de Créditos Concursais; (v) invocar direito de
compensação envolvendo Créditos Concursais; e (vi) buscar a satisfação
de seus Créditos Concursais por qualquer meio que não esteja previsto
neste Plano. As ações e execuções judiciais em curso contra o CRVG, a
Vasco SAF e garantidores de obrigações abrangidas por esta
Recuperação Judicial, que se relacionem a Créditos Concursais, serão
extintas e liberadas eventuais penhoras ou constrições.
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6.3. Novação

Com a aprovação deste Plano, os
Créditos Concursais anteriores ao
pedido de Recuperação Judicial
serão novados, nos termos do art. 59
da Lei nº 11.101/2005 (“LRF”),
vinculando as Recuperandas e todos
os Credores Concursais as condições
aqui estabelecidas.

6.4. Quitação

O cumprimento, pelas Recuperandas,
das obrigações previstas neste Plano
resultará na quitação automática,
irrevogável e irretratável de todos os
Créditos Concursais, independentemente
de qualquer formalidade adicional,
vedando-se aos Credores Concursais
qualquer reivindicação posterior, seja a
que título for, inclusive quanto a juros,
correção monetária, penalidades, multas
ou indenizações.
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6.5. Protestos

Com a homologação deste Plano e a
consequente novação dos créditos sujeitos
a Recuperação judicial, ficarão suspensos,
enquanto este Plano estiver sendo
regularmente cumprido, todos os
protestos lavrados contra as
Recuperandas e eventuais coobrigados,
como fiadores, avalistas e devedores
solida rios. A suspensão poderá ser
determinada pelo Juízo da Recuperação
Judicial, mediante requerimento do CRVG
e da Vasco SAF, a partir da data da
homologação do Plano.

6.6. Reconstituição de Direitos

Caso a presente Recuperação Judicial seja convolada
em falência durante o período de supervisão
previsto no art. 61 da LRF, os direitos e garantias dos
Credores Concursais serão restabelecidos nos
moldes originalmente contratados, descontados os
valores que tenham sido pagos até então e
ressalvados os atos regularmente praticados no
âmbito da Recuperação Judicial, nos termos dos
arts. 61, §2º, e 74 da LRF.
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6.7. Ratificação de Atos

A aprovação deste Plano implicará a anuência expressa
das Recuperandas e dos Credores Concursais quanto à
validade de todos os atos praticados e obrigações
assumidas durante o curso da Recuperação Judicial.
Incluem-se nessa ratificação todos os atos destinados à
efetiva implementação e cumprimento deste Plano, os
quais ficam, desde já, autorizados, convalidados e
ratificados para todos os fins de direito, nos termos dos
arts. 66, 74 e 131 da LRF.
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6.8. Aditamentos, Alterações e/ou Modificações do Plano

Alterações, aditamentos ou modificações ao presente Plano
poderão ser propostos a qualquer tempo após sua
homologação judicial, desde que aceitos pelas
Recuperandas e submetidos à deliberação da Assembleia
Geral de Credores. Aditamentos posteriores ao Plano,
desde que aprovados nos termos da mesma lei, obrigam
todos os Credores a ele sujeitos, independentemente da
expressa concordância destes com aditamentos
posteriores. Para fins de cômputo do crédito de cada
Credor em nova assembleia, deverão ser descontados os
valores já pagos a qualquer título em favor dos Credores.
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7.1. Contratos Existentes e Conflitos

Havendo divergência entre as
obrigações assumidas neste Plano e
aquelas previstas em contratos
celebrados com quaisquer Credores
Concursais antes da data do pedido de
Recuperação Judicial, prevalecerão as
condições estabelecidas neste Plano.

7.3. Anexos

Todos os anexos deste Plano integram o
presente instrumento e são a ele
incorporados para todos os fins. Em
caso de divergência entre as disposições
deste Plano e aquelas constantes de
qualquer anexo, prevalecerão as
disposições do Plano.
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7.4. Encerramento da Recuperação 
Judicial

O processo de Recuperação Judicial
poderá ser encerrado, a qualquer
tempo após a homologação deste
Plano, mediante requerimento das
Recuperandas, desde que (i) tal
encerramento seja aprovado por
maioria simples dos Créditos Concursais
presentes na Assembleia Geral de
Credores; ou (ii) todas as obrigações
com vencimento em até dois anos
contados da homologação judicial do
Plano tenham sido integralmente
cumpridas.

7.5. Comunicações

Todas as comunicações relacionadas a
este Plano deverão ser realizadas por
escrito e encaminhadas aos endereços
físicos ou eletrônicos informados nos
autos da Recuperação Judicial, ou por
qualquer outro meio que assegure a
comprovação do recebimento,
considerando-se válidas para todos os
fins desde que enviadas a partir dos
dados atualizados das partes
envolvidas.
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7.6. Data de Pagamento

Sempre que este Plano estabelecer que
determinado pagamento deverá ocorrer
em data específica, esse pagamento
será considerado tempestivo se
realizado no primeiro dia útil
subsequente, caso a data originalmente
prevista recaia em dia não útil,
especialmente na cidade do Rio de
Janeiro ou em outra localidade
relevante em razão do domicílio da
parte envolvida ou do local de
cumprimento da obrigação.

7.7. Descumprimento do Plano

Em caso de mora no cumprimento das disposições
deste Plano, deverá ser requerida a convocação da
Assembleia Geral de Credores para que os Credores
Concursais deliberem sobre a medida mais adequada
para solucionar o descumprimento. Tal pedido poderá
ser formulado ao Juízo da Recuperação Judicial por
qualquer parte interessada, nos termos da LRF. Para os
fins desta cláusula, considerar-se-á configurada a mora
caso as Recuperandas descumpram alguma disposição
deste Plano e não regularizem tal descumprimento no
prazo de 60 (sessenta) dias.
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7.9. Lei Aplicável

Os direitos, deveres e obrigações
decorrentes deste Plano deverão ser
regidos, interpretados e executados de
acordo com as leis vigentes na
República Federativa do Brasil, tendo
como base sempre a LRF.

7.8. Divisibilidade do Plano

Caso qualquer termo ou disposição do Plano venha a
ser declarado inválido, nulo ou ineficaz pelo Juízo da
Recuperação Judicial, as demais cláusulas
permanecerão válidas e eficazes. Nessa hipótese, as
Recuperandas poderão promover a revisão deste
Plano com o objetivo de substituir os dispositivos
invalidados por outros que, na maior extensão
permitida pela legislação aplicável, produzam efeitos
equivalentes, preservando-se os efeitos das
disposições não declaradas inválidas, nulas ou
ineficazes.
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7.10. Eleição de Foro

Todas as controvérsias ou disputas
relacionadas a este Plano será o
resolvidas pelo Juízo da Recuperação
Judicial enquanto perdurar o processo
de Recuperação Judicial. Após o
encerramento do processo de
Recuperação Judicial, eventuais
controvérsias ou disputas decorrentes
deste Plano serão resolvidas perante o
Foro Central da Comarca do Rio de
Janeiro.

7.11. Créditos em Moeda Estrangeira

Serão mantidos na moeda original para todos os fins de
direito, em conformidade com o disposto no artigo 50, §
2º, da Lei nº 11.101/2005. Os Créditos denominados em
moeda estrangeira serão convertidos em Reais para fins
de pagamento com base na cotação de fechamento da
taxa de venda de câmbio de reais pela respectiva moeda
original do Crédito, divulgada pelo Banco Central do Brasil
por meio do sistema PTAX Venda ou outro meio pelo qual
o Banco Central passe a divulgar tal taxa de câmbio, em
substituição ao sistema PTAX e da transação PTAX 800,
conforme previsto no Comunicado BCB nº 25.940/2014,
conforme alterado ou substituído, na data que seja 2
(dois) Dias Úteis imediatamente anterior a data em que
tal conversão for necessária.
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7.13. Manutenção da Atividade

Durante todo o período em que estiver em
Recuperação Judicial, as Recuperandas
poderão desenvolver suas atividades
normalmente e exercer todos os atos
adequados ao cumprimento de seu objeto
social, sem que haja necessidade de prévia
autorização da Assembleia de Credores ou
do Juízo da Recuperação.

7.12. Acordos com Credores

As Recuperandas poderão realizar acordos com os
Credores para, dentre outros motivos, finalizar
ações e execuções individuais que tramitam
perante quaisquer órgãos jurisdicionais
fracionários, bem como levantar eventuais
constrições sobre os seus ativos, desde que estes
acordos reflitam as condições previstas neste
Plano de Recuperação Judicial ou condições
entendidas como mais vantajosas para as
Recuperandas.



4. Análise da Legalidade do Plano – Lacunas e Jurisprudência

CLÁUSULA 5.3 - COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS.

• Considerações da Administração Judicial:

No que se refere à compensação de créditos concursais na Recuperação Judicial, a jurisprudência entende pela impossibilidade da
compensação irrestrita, sob pena de violação do princípio do tratamento igualitário entre credores (par conditio creditorum):
“Recuperação Judicial. (...) Previsão, na cláusula 14.11, da possibilidade de compensação irrestrita entre créditos das recuperandas e débitos
dos credores sujeitos à recuperação. Diante da possível violação do princípio da paridade entre credores, declara-se a nulidade da
disposição”. (TJSP, AI nº 2052876-63.2021.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Rel. Des. Araldo Telles, 02/12/2021).

No caso, a previsão de compensação de créditos está submetida à aprovação do Juízo competente, entendendo a Administração Judicial que
a previsão do PRJ proposto atende à exigência legal e jurisprudencial. 46
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CLÁUSULA 5.8.1 – CRÉDITOS TRABALHISTAS ACIMA DE 150 SALÁRIOS MÍNIMOS

• Considerações da Administração Judicial:

A Administração Judicial submete à análise da legalidade da cláusula ao Juízo Recuperacional, destacando que o entendimento mais recente
do e. STJ é no sentido de admitir, no âmbito da recuperação judicial, a aplicação do limite de 150 salários mínimos, previsto no art. 83, I, da
Lei nº 11.101/2005, que restringe o tratamento preferencial dos créditos de natureza trabalhista (ou a estes equiparados), desde que conste
expressamente do plano de recuperação judicial:

“2. O entendimento manifestado pelo tribunal de origem está em consonância com o desta Corte, no sentido de ser possível a limitação de
pagamento dos créditos trabalhistas ou equiparados prevista no art. 83, I, da Lei nº 11.101/2005, pode ser aplicada às empresas em
recuperação judicial, desde que devidamente previsto pelo respectivo Plano, que é o instrumento que prevê a forma de pagamento dos
créditos.” (Resp nº 1920968 - SP, j. em 25/02/2021). 47
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CLÁUSULA 7.7 – POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO DE AGC EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DO PLANO

• Considerações da Administração Judicial:

Essa Administração Judicial também submete à análise da legalidade da referida cláusula ao Juízo Recuperacional, destacando que o
entendimento mais recente do e. STJ é no sentido de admitir a convocação de AGC, em caso de descumprimento de obrigação prevista no
Plano, em vez da imediata conversão da Recuperação Judicial em Falência:

“No âmbito do processo de recuperação, é soberana a deliberação da Assembleia Geral de Credores relativa ao conteúdo do Plano de
Recuperação Judicial. Ao magistrado compete exclusivamente a avaliação da conformidade legal do ato jurídico, fundamentado no interesse
público refletido no Princípio da Preservação da Empresa e na consequente manutenção dos empregos e das fontes de produção. 3.1. Nesse
contexto, deve ser considerada válida cláusula que possibilita nova convocação da Assembleia Geral de Credores em caso de
descumprimento do Plano de Recuperação Judicial, em vez da imediata conversão em falência.” (REsp 1.830.550-SP, p. em 30/4/2024).
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4. Análise da Legalidade do Plano – Lacunas e Jurisprudência

PROPOSTAS DE PAGAMENTO COM ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA

• Considerações da Administração Judicial:

A partir do exame das cláusulas que dispõem sobre as propostas de pagamento conforme as classes dos créditos, essa Administração
Judicial verificou que serão corrigidos pelo Índice IPCA.

Sobre o tema, o c. STJ se posicionou no sentido de que a correção monetária se insere no contexto de viabilidade econômica do PRJ, o que
constituiria mérito da vontade dos credores reunidos em AGC:

“1. Conforme entendimento desta Corte Superior, é permitido o controle judicial da legalidade do plano de recuperação judicial, mas não a
revisão de condições ligadas à viabilidade econômica, a qual constitui mérito da soberana vontade da assembleia-geral de credores.
Precedentes.
2. O índice de correção monetária está entre as condições relativas à viabilidade econômica do plano recuperacional, motivo pelo qual é
inviável a determinação judicial de substituição da TR, aprovada pelos credores, em respeito à soberania da assembleia-geral de
credores.” (STJ, AgInt no REsp nº 2.060.698/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. em 04/09/2023, DJe 08/09/2023).

Dessa forma, no que se refere ao pagamento dos créditos, na esteira do que decidiu o STJ, a Administração Judicial entende que caberá aos
credores reunidos em Assembleia deliberar sobre as propostas das cláusulas que tratam das condições de pagamento.
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5. Prazos / Providências dos Credores

PRAZO PARA INFORMAR DADOS BANCÁRIOS E EXERCER A OPÇÃO DE PAGAMENTO

A cláusula 5.2.1 do Plano previu que os credores deverão informar a opção de pagamento a qual objetivam aderir e suas respectivas
contas bancárias ou chaves PIX para o fim de recebimento dos créditos mediante comunicação por escrito endereçada às
Recuperandas até 45 (quarenta e cinco) dias contados da Data de Homologação Judicial do Plano, com cópia para o Administrador
Judicial, através do endereço eletrônico recuperacaojudicialvasco@vasco.com.br.

• Considerações da Administração Judicial: o Plano deixou de indicar o endereço de e-mail da Administração Judicial para
comunicações: credorvasco@ajwald.com.br.

PRAZO DOS CREDORES TRABALHISTAS PARA ADERIR À CLÁUSULA 4.2.1

Os Credores Trabalhistas que optarem por aderir as condições de pagamento supracitadas deverão, em até 5 (cinco) dias contados da
publicação do edital do art. 53 da Lei 11.101/2005, firmar Termo de Adesão nas sessões de mediação, nos termos e condições a
serem dispostos no Edital.

CONTAGEM DOS PRAZOS PREVISTOS NO PLANO

Nos termos da cláusula 1.6, todos os prazos previstos no PRJ serão contados em dias corridos, na forma determinada no art. 132 do
Co digo Civil, desprezando-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento.

mailto:recuperacaojudicialvasco@vasco.com.br
mailto:credorvasco@ajwald.com.br
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6. Considerações Finais

Esse é o relatório e a Administração Judicial permanece à disposição deste d. Juízo.

WALD ADMINISTRAÇÃO DE FALÊNCIAS E EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL LTDA

Avenida Ataulfo de Paiva, 1165, 3º andar, Sala 302 | Leblon | Rio de 

Janeiro, RJ | Brasil – Tel: +55 (21) 2272-9335, +55 (21) 2272-9313, +55 

(21) 2272-9300

Site: credorvasco@ajwald.com.br
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